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CONASS - CONSELHO NACIONAL DE SECRETÃRIOS DA 
COORD EN AÇÃO REGIONAL DO SUDESTE 

I - I NTRODUÇAO 

Embora o Brasi l , nas Ul timas duas dêcadas - atê a manifesta-
ção da cri se em anos recentes - tenha experimentado expressivo crescimento em 
seu Produto Bru to , a per versi dade do mode l o econômi co imposto ã nação não 
permitiu repercussões si gnificativas na ãrea soc i al. Setores f undamentais e~ 
mo emprego , al imentação e nutrição foram agravados. 

A desocupação teta l da força de trabalho que em 1979 era de 
13% da popul ação economi camente ativa, chega a 19% em 1983 (10 milhões de 
trabalhador es) . 

Em 1975 , 67% da população br asi l eira não atingia o consumo 
minimo r ecomendado de 2.240 ca l orias/dia; mesmo assim, de 1975 a 1983 o in-
di ce de disponi bili dade de ca l orias por habitante caiu 13% e o de proteinas 
9% . 

Dessa forma , a po l iti ca econômica concentraci oni sta e , tam-
bêm agora , recess i oni sta, vem determi nando a rãpi da e crescente deteriora-
ção do nive l de vi da dos bras i leiros. 

Sendo saüde expressão de qualidade de vida das populações, 
não escapou ã deterioração observada,o que indica , claramente, que as muda!!_ 
ças no setor devem estar compatibilizadas com uma po l itica econômica e so-
cial que penni ta um desenvolvimento, com justa distribuição da renda, vo l t~ 
do para os reais i nteresses da nação e que vise ao objetivo Ült i mo da justi_ 
ça socia l. 

II - O QUADRO SAN ITÃRIO NACIONAL 

No Br as i 1 hã uma convivência das denominadas 11 doenças da 
pobre za11

, tipicas de pai ses subdesenvol vidos, com aquelas caracteristicas 
das nações i ndus tri a 1 i zadas. 

Desse modo, sem ter equac i onado seus problemas bãsicos de 
saÜde, peculi ar es ao terceiro mundo , o Brasil incorpora, ace l eradamente, as 
doenças prõpr i as das soei edades i ndus triais. 

De um 1 ado, a ma l ãri a abrange uma ãrea de 7 mi l hões de qui -
1 õmet r os quadrados e apresenta uma incidência crescente de 160 .000 casos n~ 
vos ao ano ~ hã, aproximadamente, 7 mil hões de chagãsicos, 6 milhões de por-
tadores de esqui stossomose, 200. 000 tubercul asas e 500 .000 hansenianos e as 
doenças diarreicas, l igadas ãs mãs cond ições de saneame nto bãs i co, chegam a 
responsabi 1 i za r -se por 40% das mor tes i nfantis nas reg i ões mais pobres do 
pai s . Tudo i sso agravado pe l a desnutrição, numa popu l ação onde somente 30% 
di spõem de uma dieta ca l Õrica adequada. 



CONA SS - CONSE LHO NACIONAL DE SECRETARIO$ DA SAODE 

COORDENA ÇAO REGIONAL DO SUDEST E 

-4-

De ou tro l ado, as doença s crôn i co- degenerat i vas apresentam 
elevado peso especifi co nas regiões industrializadas. As doenças do apar~ 
l ho ci rculatõrio, os tumores e os aci dentes chegam a ating i r 60% do tota l 
de Õbitos nas regiões Sudeste e Sul. Cerca de 10% da população brasi l ei ra 
sofre algum tipo de distürbio menta l e seu tratamento , freq uentemente, in -
duz a i nternações e croni f i cações desneces sãrias . As condições de traba 1 ho, 
determinant es da sa üde do traba 1 hador, não são devi damente 1 evadas em con -
ta . Em 1982 , a Prev idência Socia l anunciava, oficialmente , a existência de 
1.200.000 trabalhadores com invalidez permanente por acidente de trabalho. 
Ne sse mesmo ano, ocorreram 1. 218.922 acidentes de trabalho, 26.233 com in-
capac idade definiti va e 4 . 496 Õb i t os. 

Para fazer frente a esse quadro sa ni tãrio, estruturou - se no 
pais um tipo de organização san itãria e l iti zada e caracterizada po r eleva -
da centralização, descoordenação de ações, mu l ti p 1 i cidade de sistemas de 
prestação de serviços, des i gualdade no acesso · soc i al e geogrãfico, imprevj_ 
sib i lidade de gastos, ênfase na atenção hospitalar, dicotomia entre ações 
co le tiva s e individuais com hegemonia destas Ültimas, uso excessivo de tec-
nologia sofi s t ica da e gestão tecnocrãtica . 

Tal situação ê ag ravada pela irracionalidade da importação 
de model os alienigenas e pela forte vincula ção do setor ã Previdência So-
cia l. 

A atua l estrutura organi zac i onal vem sendo operada com re -
cursos que são fatal mente i nsufi ci entes na sua gl oba 1 idade , decrescentes 
nos anos recentes e i ncongruentes com a est ru tu ra de mo rbidade do pa l s. 

Pode-se cons tata r que os dispêndios pÜb 1 i cos federais com 
saüde - os mais significativos dado o grau de centrali zação da economia -
decresce ram, em termos reais, 25% no periodo 1980/83 . Ademais , esses recu!. 
sos não estão concentrados na s ãreas priori tãrí as , dos po11tos de vista so-
cial e epidemiol Õg i co, jã que , enquan to 84% se destinam ã atenção médico-
hospítalar, apenas 3% são al ocados aos serv i ços básicos de saüde e pouco 
mais de 2% ao cont ro le de doenças t ra nsmi ss i veis . 

111 - DIRETRI ZES DE UM PROGRAMA DE SA0DE PARA UM GOVERNO DEMOCRATICO 

Um prog rama de saüde de um gover no democrãt i co não pode ser 
decorrência de elaboração excl usivamente técnica e, por consequência, não 
pode ser imposto ã popu l ação sem uma ampla discussão. 

Nesse senti do, apresenta -se, aqui, um conjunto de di retri-
zes gerais que devem ser debatidas por todos os segme ntos sociais, especia..!_ 
mente, o Congresso Nacional, os partidos pol'íticos e a soc i edade civi l org2_ 

• nizada . 
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Considera-se fundamental que a atual forma de organização S! 
nitãri a br asi l ei ra deva ser modificada pela estruturação de um Sistema Unifi 
cado de Saude que tenha como principais diretri zes: 

1. Elimi nação da artificial dicotomia entre atenção ã saude 
das pessoas e saude coletiva, com o Sistema Unificado de Saude, coordenado 
pel o Mi nistéri o da Saude; 

2. Uni versa 1 i zação da cobertura dos serviços e equa 1 i zação 
do acesso a todos os usuãrios, fazendo desaparecer a discriminação entre as 
cl ientelas; 

3. O f i nanei amento do Sistema se darã pe 1 a integração efeti -
va dos recursos püblicos federais, estaduais e municipais atravês de percen-
tuais min imos fixados nos respectivos orçamentos e de percentuais fixos das 
arrecadações dos Sistemas Nacional , Estaduais e Municipais de Previdéncia S_c>_ 
cial, FINSOCIAL e FAS. 

4. Descentra l ização do Sistema, de ta l modo que ã União cai -
ba uma ação normativa e de financiamento e aos Estados e Municipios a defin_!_ 
ção e operacionali zação de sistemas regionais e loca i s de saude. Um dos obj~ 
tivas da descentralização serã a municipalização, jã não mais entendida como 
a simples transferência de ônus ãs munic i palidades. 

5. Regiona 1 i zação e hierarquização dos serviços, partindo do 
s i mpl es para o de ma i or complexidade e adaptáve l ãs peculiariedades regionais 
com prioridade para a i mplantação e expansão de uma rede bãsica de serviços 
pub 1 i cos, adequada ãs necessidades da população. 

6 . A formação e capacitação de recursos humanos para o setor 
deverã ser moti vo de reformulação, o que envo l verã uma estreita relação com 
o Mini stério da Educação e Cultura e com as Secretari as Estaduais de Educa -
ção, dando-se ênfase ã profissiona l ização de pessoal auxiliar e de nivel mé-
dio e ã reestrut uração dos cursos de nível superior para atender aos novos 
perfis profissionais que o Sistema vai exigir. Nesse campo, dever-se-ão estj_ 
mul ar reformas pedagõgi cas centradas na integração serviço-ensino, com nonn_! 
tização curricular e de quantitativos de profissionais. O Sistema deverã, gr! 
dati vamente, definir uma política de recursos humanos que contemple o mérito 
como forma de se l eção, uma politica salarial homogénea, adequada ao mercado 
de traba l ho, a criação de carreiras e com incentivos para trabalhos em ãreas 
de menor nive l de desenvolvimento e um processo de educação continuada. 
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7. As entidades filantrÕpicas deverão ser parte ativa e fund! 
mental do Si stema Unificado de Saüde, articulando-se com o setor pÜblico e 
oferecendo retaguarda ambul atori a 1 e hospi ta 1 ar. 

8. O setor privado deverã desempenhar, no Sistema Unificado 
de SaÜde, um papel suplementar ao do setor pÜblico, especialmente na rede ho~ 
pitalar onde tem uma presença significativa. Contudo, novas re lações de fina_l! 
ciamento deverão ser buscadas. a fim de garantir a natureza e a previsibilid~ 
de dos gastos. A expansão da rede hospitalar deverã ser normatizada pelo Sis -
tema, o qual não deverã interpor nenhum obstãculo ã ação da medicina privada 
1 iberal. 

9. O Sis tema Unificado de SaÜde terã f1 exibi li dade suficiente 
para a elaboração e implantação de programas adaptados ãs prioridades regionais 
e 1 ocai s, considerando como atividades fundamentais, as seguintes: 

9.1- Atenção integra l ã saüde da mulher e da criança; 
9 . 2- Controle das doenças transmissiveis imunizãveis, das en-

demias rurais e das doenças controlãvei s por saneamento e por pr ogramas espe-
ciais; 

9.3- Atenção médica ao adulto; 
9 . 4- Sistemas simplifi cados de saneamento bãsico para ãreas 

não atingidas pelo s i stema convencional; 
9.5- SaÜde mental atravês de um programa centrado no atendi-

mento ambulatorial, por equipes multiprofissionais,que evite a excessiva hosp_i 
talização; 

9 .6- SaÜde bucal, com prioridade para a fluoretação das ãguas 
de abastecimento e para a atenção aos esco lares através de sis t emas incremen-
tais de odontologia simplifi cada; 

9.7- Vigilância Sanitãria de alimentos, medi camentos, agro-t§ 
xi cos e bi oci das; 

9.8- Garantia ao traba lhador de condições de higiene e segu-
rança no trabalho que vise a evitar acidentes e doenças profissionais e de 
tratamento e recuperação na r ede de serviços bãsicos; 

9.9- Um programa de produtos profilâticos e terapêuticos de 
fonna a se ofertar, gratuitamente, na rede de serviços bãsicos, uma l ista de 
medicamentos essenciais padronizados. Para ta l, torna-se necessãrio reconce-
ber o modelo GEME e revitalizar a propos t a do Programa da lndüstria Quimice-
Farmacêuti ca Nacional, com vistas ã execução de um projeto de substituição de 
importações de matérias prima s , a ser executado pelo segmento nacional daqu! 
1e setor industrial; 
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10 . Em todos os niveis do Sistema, deverã ser garantida a pa_i: 
ti ci pação dos usuãri os no planejamento e ava 1 i ação de seus resultados, como 
maneira efetiva de seu controle democrãtico e de se antecipar à s possiveis 
tendências de c l iente l ização, burocratização, corporativização ou tecnocrati 
zação do Si stema Unificado de Saüde. 

A presente proposta deverã ser uma opção política inarredã-
vel de um governo democrático. 

Se esse compromisso politico for realmente levado ãs ultimas 
consequências - fruto de uma reaproximação entre estado e nação - o Sistema 
Unificado de Saúde operarã em níveis de eficiência e eficãcia desejãveis, fa 
zendo desaparecer a fantasia da inevitãvel ineficiência do setor pÜblico e 
garantindo melhores niveis de saÜde ã população. 


